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PORTARIA SCTIE/MS Nº 28, DE 31 DE MARÇO DE 2022

Torna pública a decisão de incorporar, no âmbito do
Sistema Único de Saúde - SUS, o dispositivo
individual de pressão expiratória positiva do tipo
máscara (PEP)/pressão expiratória nas vias aéreas
(EPAP) para o tratamento da fibrose cística.

Ref.: 25000.125548/2021-25, 0025866709.
A SECRETÁRIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS ESTRATÉGICOS

EM SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos
arts. 20 e 23 do Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Incorporar, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, o dispositivo
individual de pressão expiratória positiva do tipo máscara (PEP)/pressão expiratória nas
vias aéreas (EPAP) para o tratamento da Fibrose Cística.

Art. 2º Conforme determina o art. 25 do Decreto nº 7.646/2011, as áreas
técnicas terão o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para efetivar a oferta no
SUS.

Art. 3º O relatório de recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC) sobre essa tecnologia estará disponível
no endereço eletrônico http://conitec.gov.br/.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SANDRA DE CASTRO BARROS

PORTARIA SCTIE/MS Nº 29, DE 31 DE MARÇO DE 2022

Torna pública a decisão de incorporar, no âmbito do
Sistema Único de Saúde - SUS, o colistimetato sódico
para pacientes com manifestações pulmonares de
fibrose cística com infecção por Pseudomonas
aeruginosa.

Ref.: 25000.125146/2021-21, 0025868577.
A SECRETÁRIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS ESTRATÉGICOS

EM SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos
arts. 20 e 23 do Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Incorporar, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, o colistimetato
sódico para pacientes com manifestações pulmonares de fibrose cística com infecção por
Pseudomonas aeruginosa.

Art. 2º Conforme determina o art. 25 do Decreto nº 7.646/2011, as áreas
técnicas terão o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para efetivar a oferta no
SUS.

Art. 3º O relatório de recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC) sobre essa tecnologia estará disponível
no endereço eletrônico http://conitec.gov.br/.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SANDRA DE CASTRO BARROS

PORTARIA SCTIE/MS Nº 31, DE 31 DE MARÇO DE 2022

Torna pública a decisão de ampliar o uso, no âmbito
do Sistema Único de Saúde - SUS, do procedimento
ventilação mecânica não invasiva domiciliar para o
tratamento de pacientes com fibrose cística
associada a insuficiência respiratória avançada.

Ref.: 25000.125356/2021-19, 0025958147.
A SECRETÁRIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS ESTRATÉGICOS

EM SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos
arts. 20 e 23 do Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Ampliar o uso, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, do
procedimento ventilação mecânica não invasiva domiciliar para o tratamento de pacientes
com fibrose cística associada a insuficiência respiratória avançada.

Art. 2º Conforme determina o art. 25 do Decreto nº 7.646/2011, as áreas
técnicas terão o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para efetivar a oferta no
SUS.

Art. 3º O relatório de recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC) sobre essa tecnologia estará disponível
no endereço eletrônico http://conitec.gov.br/.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SANDRA DE CASTRO BARROS

PORTARIA SCTIE/MS Nº 32, DE 31 DE MARÇO DE 2022

Torna pública a decisão de incorporar, no âmbito do
Sistema Único de Saúde - SUS, o teste de provocação
oral (TPO) para o diagnóstico e monitoramento de
pacientes até 24 meses com alergia à proteína do
leite de vaca (APLV).

Ref.: 25000.021211/2021-40, 0026022930.
A SECRETÁRIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS ESTRATÉGICOS

EM SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos
arts. 20 e 23 do Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Incorporar, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, o teste de
provocação oral (TPO) para o diagnóstico e monitoramento de pacientes até 24 meses com
alergia à proteína do leite de vaca (APLV).

Art. 2º Conforme determina o art. 25 do Decreto nº 7.646/2011, as áreas
técnicas terão o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para efetivar a oferta no
SUS.

Art. 3º O relatório de recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no Sistema Único de Saúde - CONITEC sobre essa tecnologia estará disponível
no endereço eletrônico http://conitec.gov.br/.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SANDRA DE CASTRO BARROS

PORTARIA SCTIE/MS Nº 34, DE 31 DE MARÇO DE 2022

Torna pública a decisão de incorporar, no âmbito
do Sistema Único de Saúde - SUS, o baricitinibe
para tratamento de pacientes adultos com Covid-
19 hospitalizados que necessitam de oxigênio por
máscara ou cateter nasal, ou que necessitam de
alto fluxo de oxigênio ou ventilação não
invasiva.

Ref.: 25000.009114/2022-60, 0026156807.
A SECRETÁRIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS

ESTRATÉGICOS EM SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais,
e nos termos dos arts. 20 e 23 do Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011,
resolve:

Art. 1º Incorporar, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, o
baricitinibe para tratamento de pacientes adultos com Covid-19 hospitalizados que
necessitam de oxigênio por máscara ou cateter nasal, ou que necessitam de alto fluxo
de oxigênio ou ventilação não invasiva.

Art. 2º Conforme determina o art. 25 do Decreto nº 7.646/2011, as áreas
técnicas terão o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para efetivar a oferta no
SUS.

Art. 3º O relatório de recomendação da Comissão Nacional de Incorporação
de Tecnologias no Sistema Único de Saúde - CONITEC, sobre essa tecnologia estará
disponível no endereço eletrônico http://conitec.gov.br/.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SANDRA DE CASTRO BARROS

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA - RA Nº 75, DE 29 DE MARÇO DE 2022

Revoga expressamente atos com conteúdo
normativo já tacitamente revogados, cujos efeitos
tenham se exaurido no tempo ou cuja necessidade
ou significado não pôde ser identificado.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, em
vista do que dispõe o inciso II do art. 10 da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, na
forma do inciso III do art. 42 da Resolução Regimental nº 21, de 26 de janeiro de 2022, e
em cumprimento ao Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, em reunião realizada
em 28 de março de 2022, adotou a seguinte Resolução Administrativa - RA, e eu, Diretor-
Presidente, determino a sua publicação.

Art. 1º Esta Resolução revoga expressamente os atos com conteúdo normativo
no âmbito da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS já revogados tacitamente,
cujos efeitos tenham se exaurido no tempo ou cuja necessidade ou significado não podem
ser identificados, nos termos dos incisos I a III do art. 8º do Decreto nº 10.139, de 28 de
novembro de 2019.

Art. 2º Ficam revogados expressamente os seguintes atos normativos cujos
temas são de atribuição regimental da Diretoria de Gestão:

I - atos normativos atos normativos da espécie Resolução de Diretoria
Colegiada - RDC:

a) Resolução de Diretoria Colegiada - RDC Nº 8, de 18 de fevereiro de 2000;
II - atos normativos da espécie Resolução Administrativa - RA:
a) Resolução Administrativa - RA nº 13, de 19 de junho de 2006;
b) Resolução Administrativa - RA nº 30, de 24 de setembro de 2009;
c) Resolução Administrativa - RA nº 31, de 19 de janeiro de 2010;
d) Resolução Administrativa - RA nº 33, de 31 de março de 2010;
e) Resolução Administrativa - RA nº 48, de 10 de fevereiro de 2011;
f) Resolução Administrativa - RA nº 55, de 28 de junho de 2013; e
f) Resolução Administrativa - RA nº 64, de 28 de setembro de 2015; e
III - atos normativos da espécie Instrução de Serviço - IS:
a) Instrução de Serviço - IS nº 03, de 11 de junho de 2008, da Presidência da

ANS;
b) Instrução de Serviço - IS nº 11 de 17 de abril de 2009, da Diretoria de

Gestão; e
c) Instrução de Serviço - IS n° 15, de 17 de abril 2014, da Diretoria de

Gestão.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor em 02 de maio de 2022.

PAULO ROBERTO VANDERLEI REBELLO FILHO

RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN Nº 491, DE 29 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre o pagamento de Taxa de Saúde
Suplementar - TSS não recolhida por força de
decisão judicial.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar, no uso das
atribuições que lhe conferem os arts. 4º, inciso XXXVIII, e 21 da Lei nº 9.961, de 28 de
janeiro de 2000, considerando o disposto nos arts. 3º, inciso XXXIX, 9º, inciso III, e 26,
inciso I e § 2º do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 3.327, de 5 de janeiro de 2000,
e no art. 42, inciso IV da Resolução Regimental nº 21, de 26 de janeiro de 2022, e, ainda,
tendo em vista o disposto no art. 63 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e no
Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, em reunião de 28 de março de 2022,
adotou a seguinte Resolução Normativa e eu, Diretor-Presidente, determino sua
publicação:

Art. 1º Salvo disposição em contrário expressa em lei, na hipótese de cassação
de medida judicial que haja impedido o recolhimento da Taxa de Saúde Suplementar -
TSS, o pagamento do débito deverá ser efetuado pela própria operadora de planos
privados de assistência à saúde junto à Agencia Nacional de Saúde Suplementar -
ANS.

Art. 2º Na hipótese do art. 1º, incidirão os descontos de que trata o art. 20
da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, e não incidirá multa de mora desde a
concessão da medida judicial até o trigésimo dia após a data da publicação de sua
cassação.

§ 1º No caso de pagamento após o prazo referido no caput deste artigo, não
incidirão descontos previstos no art. 20 da Lei nº 9.961, de 2000, bem como será devida
multa de mora a partir do trigésimo primeiro dia após a data da publicação da cassação
da medida judicial.

§ 2º Em qualquer hipótese, serão devidos juros de mora sem qualquer
interrupção, desde o mês seguinte ao vencimento.

Art. 3º O disposto nesta Resolução Normativa aplica-se, exclusivamente, aos
casos em que a suspensão da exigibilidade da TSS tenha ocorrido antes do respectivo
vencimento.

Art. 4º Fica revogada a Resolução Normativa nº 1, de 07 de fevereiro de
2002.

Art. 5º Esta Resolução Normativa - RN entrará em vigor na data de sua
publicação.

PAULO ROBERTO REBELLO FILHO
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